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d) plano de manejo e manutenção do plantel, que
contemple os aspectos sanitários, reprodutivos, nutricionais,
comportamentais e de bem-estar animal, conforme as características
das espécies; e

e) plantel inicial pretendido.
VIII - responsável técnico pelo projeto de que trata o inciso

VI, mediante Anotação de Responsabilidade Técnica;
IX - responsável técnico pela atividade ou empreendimento,

mediante Anotação de Responsabilidade Técnica;
X - estatuto ou contrato social atualizado e devidamente

registrado, para empreendimentos de pessoa jurídica;
XI - documentação de origem dos espécimes, quando

couber; e
XII - contrato de biólogo e médico veterinário para jardins

zoológicos, exigidos pela Lei nº 7.173, de 14 de dezembro de
1983.

§ 1º O projeto técnico de que trata o inciso VI poderá ser
dispensado para os curtumes, abatedouros e comerciantes de partes,
produtos ou subprodutos de espécimes.

§ 2º A validade do ato autorizativo que permite o uso e
manejo, em cativeiro, da fauna silvestre e da fauna exótica será
definida pelos órgãos ambientais competentes, assim como o prazo
para a sua renovação, que será fixado no respectivo ato, ficando
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão
ambiental competente.

§ 3º Os procedimentos de renovação do ato autorizativo
serão definidos pelos órgãos ambientais competentes.

Art. 9º O órgão ambiental competente deverá verificar,
conforme o caso:

I - compatibilidade entre espécies, localização, categorias,
atividades e finalidade pretendidas;

II - viabilidade de manejo quanto ao bem-estar, segurança
e sobrevivência dos espécimes, para a implantação do
empreendimento, excetuando-se as categorias de curtume e
empreendimento comercial de partes, produtos e subprodutos da
fauna silvestre ou exótica; e

III - risco do potencial invasor das espécies pretendidas.
Art. 10. O empreendedor, durante todo o período de

operação do empreendimento, é responsável pela manutenção do
plantel, observando os aspectos sanitários, reprodutivos, nutricionais,
comportamentais e de bem-estar animal.

Parágrafo único. Nos casos de encerramento das atividades,
o empreendedor continuará responsável pela manutenção do plantel
até que promova a sua destinação final, conforme aprovado pelo
órgão ambiental competente que poderá exigir um plano de
desmobilização.

Art. 11. As alterações no projeto autorizado deverão ser
submetidas ao órgão ambiental competente.

Art. 12. O criador ou comerciante, ao concluir a venda de
animais de estimação, deverá informá-la na plataforma nacional de
compartilhamento e integração de dados e informações, cadastrando
a respectiva nota fiscal com, no mínimo, o nome, CPF/CNPJ e
endereço do adquirente.

§ 1º O adquirente deverá obter certificado de origem por
meio da plataforma nacional de compartilhamento e integração de
dados e informações.

§ 2º O criador ou comerciante disponibilizará informações,
previamente aprovadas pelos órgãos ambientais competentes, sobre
as condições adequadas à manutenção dos espécimes e as
responsabilidades legais correspondentes.

§ 3º Para o transporte em território nacional, quando se
tratar de venda direta ao consumidor final por empreendimento
comercial devidamente autorizado, o animal deverá estar
acompanhado de guia/documento emitido gratuitamente pela
plataforma nacional contendo, no mínimo, informações do animal,
origem e destino e período do transporte.

§ 4º Enquanto não for implantada a plataforma nacional,
em se tratando de venda direta ao consumidor final por
empreendimento comercial devidamente autorizado, para fins de
transporte em território nacional, o animal deverá estar
acompanhado de nota fiscal e autorização de transporte emitida pelo
órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal da unidade da
federação de origem do animal, passível de verificação de
autenticidade e registrada no sistema de gestão utilizado pelo órgão
e m i s s o r.

Art. 13. A transferência e o transporte de animal vivo entre
os empreendimentos de que trata esta resolução deverão observar as
condições e restrições estabelecidas pelos órgãos ambientais dos
Estados ou Distrito Federal de origem e destino.

§ 1º Os dados e as informações do animal e da
transferência deverão estar disponíveis na plataforma nacional.

§ 2º Autorizada a transferência do animal entre
empreendimentos de fauna em cativeiro pelos órgãos ambientais dos
Estados ou do Distrito Federal envolvidos, para o transporte em
território nacional, o empreendedor deverá informar na plataforma
nacional os dados relativos à data do transporte e o trajeto a ser
realizado.

§ 3º O interessado deverá portar documento emitido
gratuitamente pela plataforma nacional contendo as informações de
que tratam os parágrafos anteriores.

§ 4º Enquanto não for implantada a plataforma nacional, o
animal será transportado em território nacional acompanhado de
autorização de transporte emitida pelo órgão ambiental da Unidade
da Federação de origem, mediante prévia anuência da Unidade da
Federação de destino, devendo a transferência ser registrada nos
sistemas de gestão de fauna adotados pelos órgãos ambientais
estaduais ou distrital envolvidos e a autorização de transporte
permitir verificação de autenticidade.

Art. 14. Para as categorias previstas nos incisos I e VI do
art. 4º o transporte de animal abatido, de suas partes, produtos ou
subprodutos, deverá ser informado na plataforma nacional,
cadastrando a respectiva nota fiscal.

CAPÍTULO IV
DA APANHA NA NATUREZA PARA FORMAÇÃO DE

PLANTEL
Art. 15 A formação do plantel poderá ser feita a partir de

animais originados de empreendimentos autorizados, depositados
pelos órgãos ambientais competentes ou da apanha de animais na
natureza.

Art. 16 Nos casos em que houver a intenção de apanha, na
natureza, de espécimes, ovos e larvas de espécies da fauna silvestre,
o interessado deverá submeter ao órgão ambiental competente o
projeto de apanha, elaborado por profissional legalmente habilitado,
que contenha, no mínimo:

I - estudo sobre a densidade ecológica e relativa da espécie,
bem como sua dinâmica populacional, na área de apanha;

II - proposta de monitoramento do impacto da apanha
pretendida sobre a população remanescente e a cadeia trófica em
que a espécie está inserida, nos casos de criadouros comerciais que
utilizem o sistema ranching de cativeiro;

III - justificativa técnica para apanha na natureza em
detrimento da obtenção por meio de outras origens legais; e

IV - proposta de apanha pretendida, considerando o
quantitativo e a frequência da apanha, o estágio de vida dos
espécimes, a taxa de sobrevivência esperada e outros parâmetros
que forem considerados necessários pelo órgão ambiental
competente.

Art. 17 As disposições do presente capítulo não se aplicam
à parte do plantel das categorias de criador científico,
conservacionista e zoológico, vinculada a projetos científicos e de
conservação de fauna, devidamente autorizados pela autoridade
ambiental competente e que exijam a retirada de animais da
natureza.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 18 Mediante decisão fundamentada que comprove a

necessidade da utilização de indivíduo para conservação de espécie
ameaçada de extinção, é facultado ao órgão ambiental competente a
sua retirada da posse do empreendimento.

Art. 19 Os empreendimentos que fizerem uso dos veículos
de mídia, inclusive da rede mundial de computadores, para o
comércio de animais vivos, de partes, produtos ou subprodutos,
deverão informar nos anúncios o número do respectivo ato
autorizativo previsto no art. 8º.

§ 1º O empreendimento que ofertar animal pela rede
mundial de computadores, caso não o faça em seu próprio sítio,
deverá informar no anúncio o link que remeta ao seu respectivo
sítio.

§ 2º A oferta eventual por pessoa física, proprietária do
animal, na rede mundial de computadores deverá informar
obrigatoriamente o CNPJ do empreendimento que emitiu a nota
fiscal com seu respectivo número, marcação do animal silvestre e
certificado de origem quando for o caso.

Art. 20 Nos casos em que o empreendimento for objeto de
licenciamento ambiental, o procedimento autorizativo para uso e
manejo de fauna poderá ser incorporado ao processo de
licenciamento ambiental.

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor 180 dias após sua
publicação.

EDSON DUARTE
Presidente do Conselho

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 902, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018

Altera o Art. 1º da Portaria nº 109, de 18
de janeiro de 2018, para incluir o
Coordenador da Unidade Especial
Avançada na delegação de competência a
diretores e coordenadores regionais para
autorizar eletronicamente, como Autoridade
Superior e Ordenador das Despesas, no
Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens - SCDP, a concessão de
passagens e diárias nacionais, em
deslocamentos a serviço de servidores e
demais colaboradores no ICMBio
(Processo 02070.019694/2016-26).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, nomeado pela Portaria da Casa Civil n° 638, de 14 de junho
de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 15 de junho de 2018,

Considerando o disposto na letra c, inciso I e no inciso II,
parágrafo 2º, art. 6º, do Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012; e
na Portaria MMA nº 224, de 24 de junho de 2016, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de junho de 2016, seção 1, página 47,
resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º e os parágrafos 1º e 2º do Art. 2º da
Portaria nº 109, de 18 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial
da União nº 26, de 06 de fevereiro de 2018, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.1º Delegar competência aos Diretores, Coordenadores
Regionais, Coordenador da Unidade Especial Avançada, Chefe de
Gabinete, Procurador-Chefe, Auditor-Chefe e deste Instituto, bem como a
seus respectivos substitutos, para atuarem como Autoridade Superior, no
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP, na concessão de
passagens e diárias nacionais, em deslocamentos a serviço de servidores e
colaboradores eventuais no ICMBio, nas seguintes hipóteses:

I- quando a reserva dos trechos e emissão de bilhetes não
observarem o prazo de antecedência mínima de 10 (dez) dias da data
prevista de partida;

II - deslocamento efetuado por servidor(a) que não prestou
contas de viagem anteriormente realizada."

Art. 2º .....................................................................................
...................................................................................................
§1º Nas hipóteses previstas neste artigo, a autorização

eletrônica poderá ser realizada pelos Diretores, Coordenadores
Regionais e Coordenador da Unidade Especial Avançada e seus
respectivos substitutos, mediante prévia autorização escrita do
Presidente do Instituto Chico Mendes.

§2º A autorização citada no §1º será concedida via Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, mediante documento a ser
apresentado pela Diretoria, Coordenação Regional ou Unidade
Especial Avançada, contendo a indicação do nome do proposto, o nº
do PCDP, a data de início e o motivo da viagem"

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO HENRIQUE MAROSTEGAN E CARNEIRO

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DE GESTÃO

PORTARIA Nº 11.004, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 13, inciso VII do Anexo I do Decreto
nº 9.035, de 20 de abril de 2017, e tendo em vista o disposto no
inciso II do § 3º do art. 2º da Portaria nº 17 de 7 de fevereiro de 2018,
resolve:

Art. 1º Autorizar Subsecretaria de Assuntos Administrativos,
vinculada à Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, a adquirir os seguintes veículos de
serviços comuns:

I - um caminhão; e
II - uma van estilo furgão.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 10.960, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018

Estabelece orientações aos órgãos e
entidades integrantes da Administração
Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, acerca do recesso para
comemoração das festas de final de ano.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 24, incisos II e III, do Anexo I, do
Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, resolve:

Art. 1º O recesso para comemoração das festas de final de
ano (Natal e Ano Novo) compreenderá, respectivamente, os períodos
de 24 a 28 de dezembro de 2018 e de 31 de dezembro a 4 de janeiro
de 2019.

§ 1º Os agentes públicos devem se revezar nos dois períodos
comemorativos estabelecidos no caput, preservando os serviços
essenciais, em especial o atendimento ao público.

§ 2º O recesso deverá ser compensado na forma do inciso II
do artigo 44 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e da
Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018, no período de
01 de novembro de 2018 a 30 de abril de 2019.

§ 3º O servidor que não compensar as horas usufruídas em
razão do recesso sofrerá desconto na sua remuneração,
proporcionalmente às horas não compensadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA Nº 10.838, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO,
SUBSTITUTA, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe
foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria MP n° 54, de 22 de
fevereiro de 2016, o artigo 17, inciso VI, "a", do Decreto nº 9.191, de
01 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 31, inciso
I e §§ 1º a 3º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, no art. 17, inciso
I, alínea "b", da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e nos elementos
que integram o Processo n° 04926.000405/2013-90, resolve:
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